
Resumo: Este estudo tem como objetivo analisar como 
se constituiu a formação continuada e seu marco 
legal no decurso da trajetória histórica brasileira. 
Para isso, optamos por uma revisão bibliográfica e 
análise documental acerca da Formação Continuada 
e de Políticas Públicas de Formação continuada, 
assim como, dos programas de formação continuada 
instituído por seu intermédio. Partimos da premissa de 
que a discussão acerca da formação docente se torna 
cada vez mais relevante e, de que, historicamente, essa 
formação tem sido marcada por avanços e retrocessos. 
O levantamento histórico-legal pauta-se nos estudos 
dos próprios documentos oficiais e na colaboração de 
autores como Vicentini e Lugli (2009), Alves (2010), 
Saviani (2005) e Dourado (2015). Os resultados 
encontrados contribuem para se compreender a 
formação continuada em uma perspectiva de política 
pública de um governo neoliberal. 
Palavras-chave: Profissão docente. Políticas Públicas 
Educacionais. Programas de formação. 

Abstract: This study aims to analyze how continuing 
education was constituted in Brazil and its legal 
framework. For this, we have done a bibliographic 
review and a documental analysis of the Continuing 
Education and the Public Policies for Continuing 
Education, as well as of the Continuing Education 
Programs established through these Public Policies. 
We start from the premise that the discussion about 
Teaching Education has become increasingly more 
relevant and historically this training has been marked 
by advances and setbacks. The historical-legal research 
is based on the studies of the official documents 
themselves and on the collaboration of authors, such as 
Vicentini and Lugli (2009), Alves (2010), Saviani (2005) 
and Dourado (2015). The results found contribute to 
understand the continuing education in a public policy 
perspective of a neoliberal government.
Keywords: Teaching Profession. Educational Public 
Policies. Training Programs. 
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Introdução 
A formação de professores no Brasil é uma discussão relevante e, que, historicamente, 

tem sido marcada por avanços e retrocessos, os quais reverberam em uma formação inicial 
que é considerada insufi ciente para preparar o futuro professor para exercer sua função, ta-
manha é a complexibilidade da função docente. Desta forma, muitos são os elementos que 
devem ser repensados para formação de professores do nosso país, entre os quais destacamos 
a formação conti nuada dos professores. 

As autoras Vicenti ni e Lugli (2009) destacam que os relatos referentes a história da 
formação de professores no Brasil, aparecem de forma muito fragmentada e são construí-
dos a parti r de indícios. Nos permiti ndo refl eti r sobre a complexidade e heterogeneidade das 
condições de trabalho dos professores no decorrer do século XIX, nos levando a (re)pensar a 
necessidade de se compreender os contextos históricos e sociais que perpassam a formação 
conti nuada de professores. 

O objeti vo que nos mobiliza neste trabalho é analisar, como se consti tuiu a formação 
conti nuada e seu o marco legal no decurso da trajetória histórica no Brasil. Parti mos da análise 
dos documentos ofi ciais, delineando a formação continuada no cenário brasileiro, tendo como 
fonte de dados as determinações legais: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/1971; 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/1996; Lei n. 10.172 de 9 de janeiro de 
2001 – PNE (Plano Nacional de Educação); Diretrizes Curriculares para os cursos de Formação 
Docente – DCN’s  (2002); Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pe-
dagogia (2006); Lei n. 8.405/92 ; Lei n. 11.502/07 ambas da CAPES (Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior); Lei n.13.005/14 – PNE; Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Básica (2010); Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 
em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 
cursos de segunda licenciatura) – 2015.  

Destacamos que em nosso país a preocupação com a formação conti nuada dos profes-
sores no ensino básico é muito recente. Embora, de acordo com Souza (1998) em 1908, José 
Lourenço Rodrigues, então inspetor geral do ensino, mencionou pela primeira vez a necessi-
dade de que o Estado de São Paulo se dispusesse a seguir o modelo de aperfeiçoamento de 
professores adotado em outros países, diante da importância de que os professores deveriam 
acompanhar a evolução e aperfeiçoamento da arte de ensinar, pois, para ele, o professor ao 
deixar a Escola Normal (formação docente desse período histórico) e entrar na vida práti ca, 
estava arriscado a cair na roti na devido à carência de insti tuições que pudessem ampliar seu 
preparo profi ssional. 

Embora essa discussão tenha ocorrido em 1908, foi apenas em 1971 que a Lei de Dire-
trizes e Bases traz à tona a discussão sobre “cursos de aperfeiçoamento”. Para compreender 
melhor essa análise histórica, nos pautemos em compreender como, de fato, foi se consti tuin-
do a profi ssão de professores(as) no Brasil. 

Como parte importante de construção desse trabalho, iniciaremos apresentando as tra-
jetórias histórica e social da formação inicial do professor no Brasil, discuti ndo a sua organiza-
ção em cada tempo histórico. Em seguida, o desenvolvimento histórico da formação conti nu-
ada, concomitante a análise das políti cas públicas educacionais que insti tuem a necessidade 
dessa formação, e, as pesquisas sobre essas preposições e sobre os programas de formação 
conti nuada para professores de acordo com o Portal do Ministério da Educação (MEC), des-
tacando os que ocorrem em âmbito nacional. Por fi m, apresentamos uma discussão sobre a 
complexidade da atuação docente no âmbito de sala de aula e nas diversas funções assumidas 
pelos professores em ambiente escolar. 

Formação Inicial no Brasil: Iniciando o debate
Uma das grandes contribuições para o avanço das discussões sobre a educação brasi-

leira e, consequentemente, sobre a formação de professores, ocorreu no ano de 1932, com o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em que 26 educadores e pensadores como Fer-
nando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Almeida Júnior, Paschoal Lemme, entre 
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outros, propuseram uma nova políti ca de educação nacional, na defesa da educação como 
obrigatória, pública, gratuita e laica como dever do Estado, objeti vavam a democrati zação do 
ensino brasileiro, pois, na época, ensino acadêmico era para a elite e a escola profi ssional para 
a população mais pobre. 

 Nesse momento histórico o curso de Pedagogia tem seu início, sendo criado pelo De-
creto Lei nº 1190, de 4 de abril de 1939. A priori, no formato de bacharelado, em que se for-
mava “técnicos em educação”, diploma que era exigido para se ocupar cargos no Ministério 
da Educação. Esse diploma não habilitava para lecionar. Nesse caso, seria necessário cursar a 
Licenciatura, na mesma Faculdade, durante mais um ano, com disciplinas de Didáti ca Geral e 
Didáti ca da Pedagogia (específi ca). Essa formação não dava exclusividade para ensinar no cur-
so normal, pois, egressos de qualquer outro curso superior estariam aptos a lecionar. 

A formação inicial para professores regentes seria a parti r da conclusão do primeiro 
ciclo do Ensino Normal e, se ti vessem até 25 anos, poderiam se matricular nas Escolas Normais 
Secundárias, junto com os formados pelo ginásio. O que lhes garanti ria diploma de professores 
do Ensino Primário e poderiam fazer cursos de Especialização no Insti tuto de Educação para 
tornarem-se diretores de grupos escolares, inspetores de ensino e orientadores escolares. O 
curso do Ensino Normal lhes garanti ria o acesso aos cursos de Ensino Superior e de Filosofi a e, 
especialmente, o de Pedagogia. 

Porém, com o golpe militar e o momento políti co-social que atravessava o país na dé-
cada de 1960, surge uma nova visão do ensino baseada na dimensão técnico-operacional da 
educação. Em que o professor teria uma função meramente técnica de seguir uma carti lha 
pré-estabelecida. 

A Reforma Universitária de 1968 modifi ca o ensino superior, assim como ocorreu em 
1966 e 1967, a parti r de decretos e Leis que estabelecem obrigatoriamente a criação das Fa-
culdades de Educação nas Universidades Federais, como centro de pesquisas educacionais que 
são encarregados da Formação Pedagógica que deveria ser oferecida no curso de Licenciatura. 

O Conselho Federal de Educação – CFE n. 252/1969, publicou a Resolução n. 2 de 12 de 
maio 1969, que desencadeia a Reforma Universitária e modifi ca o ensino superior, regulamen-
tando o curso de Pedagogia, determinando que os profi ssionais egressos do curso seriam pro-
fessores para o Ensino Normal, especialistas para as ati vidades de supervisão, administração, 
orientação e inspeção nas escolas e sistemas escolares, fragmenta a formação do Pedagogo, 
reformulando o currículo do curso e criando habilitações em áreas específi cas. O mesmo pa-
recer exti nguiu a disti nção entre bacharelado e licenciatura em Pedagogia, ao incorporar a 
proposta de formação dos especialistas, a licenciatura passa a ser a formação padrão. 

A docência no ensino primário foi deixada para os Pedagogos, visto que legalmente 
“quem pode mais pode o menos” (Parecer n. 252/1969) e é, de fato, os professores que são 
responsáveis pela formação dos professores primários, podem ser professores primários.  

Nossas primeiras pesquisas sobre história da formação docente, são construídas na dis-
sertação de mestrado, de acordo com Santos (2017) esses pontos contribuem para se pensar 
em uma nova reformulação do ensino Normal. Em 1971 com a criação do curso de Habilitação 
Específi ca para o Magistério (HEM) atrelada a Lei LDB 5692/1971. O curso ti nha duração de 3 
(três) anos em nível de segundo grau1, que permiti a ensinar de 1ª a 4ª séries2, e se fosse cur-
sado um ano adicional nos estudos específi cos, poderia-se também atuar como professor até 
a 6ª série.

Segundo Saviani (2005), a formação dos professores foi reduzida a uma habilitação dis-
persa em meio a tantas outras, confi gurando um quadro de precariedade. Nessa LDB, a forma-
ção para o magistério contemplada no Capítulo V, inti tulado Dos Professores e Especialistas, a 
formação de professores, a priori, era ministrada pelas escolas normais e agora passa a consti -
tuir uma habilitação profi ssional em várias insti tuições de ensino de 2º Grau. 

Esse arcabouço legal serviu como pano de fundo para consti tuição da formação inicial e 
ainda para percepção acerca da necessidade da formação conti nuada. 

1  A parti r da LDB (1996), corresponde ao termo Ensino Médio.
2  Atualmente equivale do 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental I.
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Formação Conti nuada: uma necessidade permanente
A evolução da ciência da educação, assim como, diversas outras áreas cientí fi cas, nos 

mostra novos e constantes conhecimentos sobre o ensinar e o aprender. Em Silva (2009) des-
tacamos que 

o professor em formação acadêmica adquire um conjunto de 
saberes técnicos e teóricos referentes a sua profi ssionalidade, 
porém distantes do ambiente escolar sobre o qual atuará 
futuramente, uma vez que essa formação privilegia o 
corpus teórico, e essa teoria não está sendo socializada aos 
futuros professores no chão da escola, onde o coti diano 
diuturnamente é produzido e reproduzido (SILVA, 2009, p. 24).

Santos (2017) destaca que os professores não trabalham exclusivamente com os conhe-
cimentos cientí fi cos, mas com improviso na ação, como uma ampliação da práti ca profi ssional 
decorrente do período de seu curso de formação inicial. Nessa concepção, o saber docente é 
mais do que o saber teórico. O saber docente é uma conjunção do saber teórico contextua-
lizado em uma ação, desvelado nas situações coti dianas e que mobiliza recursos cogniti vos e 
saberes da experiência docente.

Historicamente a formação conti nuada aparece nos documentos legais, na segunda LDB 
(1971) que em seu parágrafo primeiro do Arti go 11 traz 

§ 1° Os estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus funcionarão 
entre os períodos leti vos regulares para, além de outras 
ati vidades [...] desenvolver programas de aperfeiçoamento de 
professôres e realizar cursos especiais de natureza supleti va 
(BRASIL, 1971, grifos das autoras).

No Arti go 38, destacamos “os sistemas de ensino esti mularão, mediante planejamento 
apropriado, o aperfeiçoamento e atualização constantes dos seus professores e especialistas 
de Educação”. (BRASIL, 1971). Observamos a falta de um decreto que regulamente o modo de 
realização desses aperfeiçoamentos, deixando aberta a condição de variadas interpretações e, 
consequentemente, ações. 

Os professores público-alvo para esse ti po de formação, faziam Licenciatura Curta [im-
plantada como uma solução de emergência em 1965 para garanti r o preparo de professores(as) 
para o sistema de ensino em expansão (NADAI, 1991 apud VICENTINI e LUGLI, 2009), pois ao 
realizarem estudos adicionais, estariam aptos a atuar no segundo grau. Com essa crise decla-
rada, o país possuía uma vasta gama de formações e professores(as) com diversas formas de 
atuação em todo território nacional. Até os professores em processo de formação poderiam 
lecionar, mesmo que não ti vessem formação sufi ciente para isso.

Santos (2017) relata que no fi nal da década de 1970, e durante a de 1980, em vários Fó-
runs, Conferências, Jornadas e entre órgãos governamentais docentes e discentes discuti ram 
sobre as condições do curso de Pedagogia e a profi ssionalização docente. A parti cipação dos 
professores nesse processo é fundamental, pois os mesmos precisam se assumir como produ-
tores de sua profi ssionalização, uma vez que é preciso mudar o contexto da profissionalização 
do trabalho docente.  

O Brasil, nesse momento, vivenciava o regime instaurado no período de 1964 até 1985 
e comandado por sucessivos governos militares. Em que a educação para a formação de “ca-
pital humano”, com estreito vínculo entre mercado de trabalho e educação, época de controle 
políti co-ideológico. Neste período, alguns educadores começavam a elaborar uma visão que 
relacionava a sociedade e a educação: “se a educação sozinha, não transforma a sociedade, 
sem ela tampouco a sociedade muda” (FREIRE, 2000, p. 67). Entre eles, destacamos Paulo 
Freire, que debati a sobre o fato de o povo brasileiro ter vivido por séculos a negação do ato de 
ler a palavra.
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Com a Nova República José Sarney assumiu a presidência, e neste cenário, aponta-se a 
críti ca sobre as relações entre educação e sociedade, em que os educadores brasileiros se or-
ganizam para a construção de uma políti ca de formação do profi ssional da educação. Em 1980, 
ocorreu a I Conferência Brasileira de Educação – CBE considerada muito importante quanto às 
discussões a respeito da formação e atuação dos professores/ pedagogos. Como conti nuidade 
desse discurso, apresenta-se a redação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – LDB n. 9394/1996. Autores como Iria Brzezinski, Ildeu Coelho, Helena de Freitas, Leda 
Scheibe e Márcia Aguiar defendiam como atribuição ao Curso de Pedagogia a formação de 
professores(as) principalmente para os anos iniciais do ensino. 

Em 1982, uma crise de formação docente no Brasil levou, o então Ministério da Educa-
ção e Cultura - MEC, a criar os CEFAM (Centros Específi cos de Formação e Aperfeiçoamento do 
Magistério) com objeti vo de melhorar a qualidade da educação nas escolas e na formação dos 
professores, no preparo dos docentes para pré-escola e séries iniciais. Que funcionavam em 
período integral, com cursos de duração de quatro anos. Os alunos recebiam uma bolsa de um 
salário mínimo e o público prioritário eram os estudantes oriundos de escola pública. Os pro-
fessores que ministravam aula nesses centros ti nham horários específi cos para planejamento 
e aperfeiçoamento, com apoio de um Coordenador Pedagógico. 

As avaliações dos resultados dessa experiência foram muito positi vas, especialmente, 
quanto ao baixo índice de evasão. O projeto CEFAM foi implementado a parti r de 1983, em par-
ceria entre o MEC e as secretarias estaduais do Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Alagoas, Piauí, 
Pernambuco e Bahia. Em 1987, entraram mais nove estados: Santa Catarina, Mato Grosso do 
Sul, Sergipe, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pará, Goiás e São Paulo, contabilizando 120 centros. 
Sendo um grande projeto, chegando a ter mais de 72 mil matrículas no Brasil, de acordo com 
dados de 1991 do Ministério da Educação (TANURI, 2000 apud VICENTINI e LUGLI, 2009) 

Os CEFAM ti nham também como fi nalidade implementar ati vidades de formação con-
ti nuada para os egressos e professores da rede pública. Funcionaram em âmbito federal entre 
1985 e 1989, devido à desconti nuidade administrati va do MEC, após cinco trocas de ministros, 
porém devido a evidência dos resultados positi vos, alguns estados deram seguimento ao pro-
grama uti lizando recursos próprios. 

A Consti tuição de 1988 apresentou inovações e compromissos com a educação, pois o 
momento histórico era marcado por um anseio de cidadania, devido ao fi m do regime militar. A 
Carta trata da educação em seus diferentes níveis e modalidades, abordando os mais diversos 
conteúdos, mantendo a competência privati va da União para “legislar sobre diretrizes e bases 
da educação nacional” (BRASIL, 1988, Art. 22) e a mesma abarca uma previsão de lei para 
estabelecer o plano nacional de educação (art. 214), com objeti vo de concentrar esforços do 
Poder Público, para eliminação do analfabeti smo no Brasil e na busca pela universalização do 
Ensino Fundamental. 

No ano de 1990 foi realizada a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomti en 
(Tailândia), essa coordenada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Banco Mundial. O Brasil estava pre-
sente e junto com os demais países reconheceram que a educação é um direito fundamental e 
que deveria ser democráti ca quanto ao acesso e às aprendizagens.

Os estudos de Ferreira (2003) apontam que a formação conti nuada no decorrer das 
décadas de 1970, 1980 e 1990, sofreu grandes alterações. A princípio ela teria se desenvolvido 
por meio de “projetos de treinamento, reciclagem, atualização ou mesmo adestramento, pos-
teriormente passa a projetos de parceria entre formadores de professores (geralmente profes-
sores universitários) e professores” (p. 32).

A reforma do Estado brasileiro na década de 1990 consolidou em leis, decretos, reso-
luções, pareceres e em atos normati vos, em uma redefi nição no papel do Estado que gerou 
alterações quanto à confi guração de uma lei própria para educação nacional com o texto da 
LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394, de dezembro de 1996. 

Assim, a formação conti nuada dos professores passou a ser vista pelo discurso ofi cial 
como um processo de atualização dos conhecimentos em detrimento da rápida renovação 
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dos conhecimentos e do desenvolvimento tecnológico. Essa concepção de formação está em 
consonância com as políti cas delineadas para a América Lati na as quais têm como principais 
arti culadores os Organismos Internacionais.

A segunda Conferência Mundial de Educação para Todos, em 1993, foi realizada em 
Nova Déli (Índia), os representantes dos países com maior população como Brasil, China, Méxi-
co e Índia, por exemplo, assinaram um termo de comprometi mento para tentar viabilizar ações 
para a universalização do ensino e garanti a de aprendizagem.

A parti r deste compromisso o MEC coordenou e elaborou o primeiro Plano Decenal 
de Educação para Todos (1993-2003) esse apresentava algumas recomendações discuti da nas 
duas conferências, como o fi nanciamento por aluno e valorização dos profi ssionais da educa-
ção com a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da 
Valorização do Magistério (FUNDEF), a instalação do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB). Entre essas estava ainda, a proposição do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
com o objeti vo de monitorar os resultados das escolas. Foram organizados os Referenciais 
Curriculares Nacionais para Educação Infanti l (RCNEI) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) para o ensino fundamental e médio, além da descentralização da escolha dos livros di-
dáti cos. 

A LDBEN 9394/1996 também consti tuiu esse panorama, apresentando em seu texto as 
diretrizes que até os dias atuais orientam a educação nacional. Quanto à formação conti nuada, 
a lei advoga que seja assegurado ao profi ssional da educação: “o aperfeiçoamento conti nuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado” (BRASIL, 1996, Art. 67) e a realização de 
“programas de capacitação para todos os professores em exercício, uti lizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância” (BRASIL, 1996, Art. 87). 

Na LDBEN se menciona pela primeira vez, de forma incisiva, capacitação e, serviço dos 
professores. Em seu Título VI, Dos Profi ssionais da Educação, a lei revela em três arti gos a pre-
ocupação com a formação conti nuada dos professores: 

art. 61. A formação de profi ssionais da educação, de modo a 
atender aos objeti vos dos diferentes níveis e modalidades de 
ensino e às característi cas de cada fase do desenvolvimento 
do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e práti cas, inclusive mediante a 
capacitação em serviço; (BRASIL, 1996).

SILVA (2015) destaca que enquanto as discussões acerca do local e natureza dos cursos 
de formação inicial de professores eram evidenciadas, inclusive gerando embate entre Escolas 
Normais, Faculdades, Universidades, Insti tutos de Educação, as refl exões acerca da formação 
conti nuada dos professores da escola básica eram prati camente imperceptí veis. Porém, ganha-
ram força com a promulgação da Lei n. 9.394/1996.

Em Gatti   (2008, p. 64), encontramos uma análise críti ca sobre a mais nova LDB, a qual 
afi rma que a lei “veio provocar especialmente os poderes públicos quanto a essa formação. 
A lei refl ete um período de debates sobre a questão da importância da formação conti nuada 
e trata dela em vários de seus arti gos”. Assim, expandiu-se de forma exponencial a oferta de 
programas ou cursos de educação conti nuada a parti r desse período. 

No arti go 16, de acordo com § 1º Art. 8 da Lei 9.394/1996, o Ministério da Educação 
será responsável por coordenar e arti cular “proposta de diretrizes para a organização de um 
sistema federati vo de certi fi cação de competência dos professores de educação básica” (BRA-
SIL, 1996, Art. 16).

A seguir, apresentamos algumas propostas e programas de formação que foram, e al-
guns conti nuam sendo, estruturantes para a formação conti nuada de professores no Brasil. 

De acordo com o site do MEC o primeiro programa a ser ofertado no ano de 1997 foi o 
e-Proinfo, que trata-se de um ambiente virtual colaborati vo de aprendizagem que permiti a a 
concepção, administração e desenvolvimento de diversos ti pos de ações, como cursos à distân-
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cia, complemento a cursos presenciais, projetos de pesquisa, projetos colaborati vos e diversas 
outras formas de apoio a distância e ao processo ensino-aprendizagem. O ambiente virtual 
encontra-se disponível no link:htt p://e-proinfo.mec.gov.br/eproinfo/interati vo/acessar_espa-
co_sistema/acessar.htm. 

Com o princípio de formação conti nuada pautada em competências, o MEC produziu os 
“Parâmetros Curriculares em Ação” programa desenvolvido a parti r de 1998 pela Secretaria de 
Educação Fundamental do Ministério da Educação (SEF/MEC), com o objeti vo de “incenti var 
a apropriação coleti va do conhecimento pedagógico, aperfeiçoando a formação do professor 
em parti cular e o coleti vo docente em geral, para que ambos pudessem oferecer um ensino 
de mais qualidade a seus alunos” (FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2011). O programa é dirigido a 
professores, diretores, orientadores, supervisores e equipes técnicas das secretarias de Edu-
cação estaduais, municipais e do Distrito Federal. Além disso, o programa tem como objeti vo 
apoiar os sistemas de ensino orientando-os na formulação e no desenvolvimento de projetos 
educati vos e de formação do exercício profi ssional de professores, formadores, coordenado-
res, técnicos e especialistas. 

Outro Programa de Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO) era des-
ti nado aos professores com o Magistério e que lecionavam nas séries iniciais, alfabeti zação e 
Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Entre 1998 e 2000 foi elaborada uma proposta de Diretrizes Curriculares para o Curso 
de Pedagogia, várias sugestões provenientes de IES – Insti tuto de Ensino Superior do país e de 
enti dades nacionais do campo educacional foram incorporadas no projeto encaminhado ao 
CNE em conjunto com a CEEP – Comissão de Especialistas de Formação de Professores. 

Nessa direção, destacamos no decreto 3.276/1999: 

Art. 2º Os cursos de formação de professores 
para a educação básica serão organizados 
de modo a atender aos seguintes requisitos:
IV - arti culação entre os cursos de formação inicial e os 
diferentes programas e processos de formação conti nuada. 
(BRASIL, 1996, grifos das autoras).

Esse decreto também regulamenta a atuação dos insti tutos superiores de educação 
atendendo o previsto no Arti go 63 da LDB: “Os insti tutos superiores de educação manterão: 
III - programas de educação conti nuada para os profi ssionais de educação dos diversos ní-
veis” (BRASIL, 1996, grifos das autoras). O Arti go evidencia o lócus privilegiado da formação 
conti nuada segundo a Lei. 9394/1996. Ainda, o Arti go 67, em seu inciso II, aborda a formação 
conti nuada como uma das maneiras de promover a valorização dos profi ssionais da educação: 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profi ssionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos 
termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: 

II - aperfeiçoamento profi ssional conti nuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fi m; (BRASIL, 
1996, grifos das autoras).

No ano 2000, foi insti tucionalizado o Programa de Formação de Professores Alfabeti za-
dores (PROFA), para formação conti nuada dos professores da rede pública, ti nha como obje-
ti vo proporcionar estudos, tendo como base transformações ocorridas, a parti r de 1985, nas 
metodologias do ensino da leitura e da escrita, com a divulgação da Psicogênese da Língua 
Escrita  de Emília Ferreiro e Ana Teberosky.

O PNE aparece desde o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e nos textos 
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legais, a exemplo da Consti tuição Federal de 1934, que em seu arti go 1503, faz a primeira refe-
rência ao PNE – Plano Nacional de Educação. Porém, a parti r de uma iniciati va do MEC e CFE, 
somente em 1962, é que, conjuntamente, os órgãos organizam o primeiro plano. Posterior-
mente, o PDE (Plano Decenal da educação) foi citado na atual Consti tuição de 1988 e sua apro-
vação se deu por meio da Lei n° 10.172 de 9 de janeiro de 2001, quando se criam às diretrizes 
e metas para o PNE, responsabilizando a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para atuarem em regime de colaboração e, a parti r dele, elaborar seus planos corresponden-
tes. Esses órgãos, junto à sociedade civil, procederam à avaliação da implementação do plano. 
Sendo responsáveis por acompanhar sua execução, o Poder Legislati vo, por intermédio das 
Comissões de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados e da Comissão de Edu-
cação do Senado Federal, conforme arti go 3, acompanhará a execução do PNE. 

Se faz necessário, para compreender o contexto da época, um adendo acerca da in-
fl uência da ideologia neoliberal, nas políti cas públicas educacionais, em que a educação está 
relacionada ao mercado e para funcionar a sua semelhança, deixa de lado o campo social. De 
acordo com Marrach (1996), com a simbólica queda do Muro de Berlim, se estabeleceu tanto 
no nível social como políti co uma nova etapa no mapa econômico social. Na segunda metade 
da década de 1990 ocorre um avanço do chamado neoliberalismo, reconfi gurando o capita-
lismo de forma exacerbada e anunciando o fi m das utopias solidárias. Podemos ressaltar três 
objeti vos relacionados as políti cas neoliberais no papel estratégico da educação: 

1. Atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho 
e a pesquisa acadêmica ao imperati vo do mercado ou às 
necessidades da livre iniciati va. Assegurar que o mundo 
empresarial tem interesse na educação porque deseja uma 
força de trabalho qualifi cada, apta para a competi ção no 
mercado nacional e internacional. [...] 2. Tornar a escola 
um meio de transmissão dos seus princípios doutrinários. 
O que está em questão é a adequação da escola à ideologia 
dominante. [...] 3. Fazer da escola um mercado para os produtos 
da indústria cultural e da informáti ca, o que, aliás, é coerente 
com mídia de fazer a escola funcionar de forma semelhante ao 
mercado, mas é contraditório porque, enquanto, no discurso, 
os neoliberais condenam a parti cipação direta do Estado no 
fi nanciamento da educação, na práti ca, não hesitam em 
aproveitar os subsídios estatais para divulgar seus produtos 
didáti cos e paradidáti cos no mercado escolar (MARRACH, 
1996, p. 46-48).

Nos moldes do neoliberalismo a escola é vista no âmbito do mercado e das técnicas 
de gerenciamento, devendo imprimir a lógica do mercado nas insti tuições públicas, como no 
caso da educação em que as propostas educacionais passam a ser impregnadas pela ideologia 
neoliberal (CAMPOS; SOUZA JUNIOR, 2011). 

Para Freitas (2012), a ideologia neoliberal, leva a desqualifi cação dos profi ssionais da 
educação, das parcerias público/privado e a uma educação focada em números (aspecto 
quantitativo), como estratégias habituais aos reformadores neoliberais, que buscam colocar a 
opinião pública contra os professores e os profi ssionais da escola pública, apresentando índi-
ces, avaliações, pesquisas para justi fi car a qualidade do ensino privado e desqualifi car o ensino 
público. Assim, não apenas transfere a responsabilidade do Estado para a Sociedade Civil, mas 
principalmente, busca substi tuir os direitos do consumidor, pelo conteúdo políti co da cidada-
nia e do mercado como fundamental força reguladora das relações humanas.

Nesse cenário o primeiro plano aprovado em 2001 por lei estabeleceu parâmetros para 
evolução da educação. Foi elaborado a parti r de um diagnósti co inicial da Educação Brasileira, 

3 Art. 150 - Compete à União: a) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos 
os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território 
do País.
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no qual se referenciou todas as modalidades de ensino, além de dois conjuntos fi nais que 
abordavam tópicos sobre o magistério da educação básica e sobre o fi nanciamento e a gestão. 

O plano teve vigência de 2001 a 2010. Na avaliação após seus primeiros anos de vigên-
cia, o Congresso Nacional deveria aprovar as medidas legais decorrentes dele e, de acordo com 
sua execução, corrigir as defi ciências e distorções. Porém, Alves (2010), aponta que prati ca-
mente nada foi feito, à exceção da União, que insti tuiu o Sistema Nacional de Avaliação, dando 
mais ênfase à educação superior. Alves (2010) aponta como críti ca que o plano foi deixado de 
lado pelo Executi vo Federal, pois outros novos projetos foram criados. O estudioso aponta para 
a tônica do atual governo ao descumprir os instrumentos normati vos e ao editar decretos e 
portarias que depreciam a “lei maior”, a Consti tuição Federal. O próprio autor João Roberto 
Moreira Alves é Presidente do Insti tuto de Pesquisas e Administração da Educação e apresenta 
que, no últi mo levantamento, em cerca de dezesseis unidades federati vas não havia o plano, 
ou seja, os Estados não fi zeram seus planos. Nos municípios a ordem não foi inversa, poucos 
tem seus planos de metas decenais.

As  Diretrizes Curriculares para os cursos de Formação Docente, para a Educação Básica, 
foram insti tuídas  pela resolução CNE/CP nº 1/2002, com direcionamento para formação em 
nível superior abarcando três categorias de carreiras: Bacharelado Acadêmico, Bacharelado 
Profi ssionalizante e Licenciatura. O documento que se destaca que 

a formação conti nuada deve propiciar atualizações, 
aprofundamento das temáti cas educacionais e apoiar-se numa 
refl exão sobre a práti ca educati va, promovendo um processo 
constante de auto avaliação que oriente a construção contí nua 
de competências profi ssionais. Porém, um processo de 
refl exão exige predisposição a um questi onamento críti co da 
intervenção educati va uma análise da práti ca na perspecti va 
de seus pressupostos. Isso supõe que a formação conti nuada 
estenda-se às capacidades e ati tudes e problemati ze os valores 
e as concepções de cada professor e da equipe (BRASIL, 2002, 
p. 70).

Nesse senti do, determinava que a mobilização não é apenas para professores(as), mas 
sim, de todos os profi ssionais da equipe escolar de modo que se reconheça a importância do 
estudo e da atualização constante. Simultaneamente, seria realizado um processo de avaliação 
das aprendizagens atrelado à auto avaliação que permiti sse visualizar as metodologias que 
devem ser aperfeiçoadas e as que devem permanecer por atenderem aos objeti vos.

As diretrizes ressaltam que a formação inicial não é garanti a de qualidade e que é indis-
pensável a criação de sistemas de formação conti nuada, essa visão é complexa, porque traz à 
tona o debate sobre: a qualidade dos cursos superiores e seus aspectos; os planos curricula-
res das IES; o nível dos professores formadores; as relações entre teoria e práti ca; e sobre os 
diversos componentes que conferem uma formação de qualidade. Embora constate-se que 
o professor não é o único ou o principal responsável pelo insucesso escolar, indica que ele é 
“imprescindível para a superação de parte dos problemas educativos” (BRASIL, 2002, p. 33).

No ano de 2003, surgiu a Rede Nacional de Formação Conti nuada de Professores de 
Educação Básica (REDE) consti tuída pelo INEP, sistemas de ensino e parti cipação e coorde-
nação da Secretaria da Educação Básica (SEB). A REDE tem o objeti vo de contribuir para a 
melhoria da formação dos professores e alunos. O público-alvo prioritário da rede são profes-
sores de educação básica dos sistemas públicos de educação. A parti r dessa fi nalidade foram 
elaborados mais materiais didáti cos desti nados aos professores em serviço, além de ações de 
formação em parceria com as Insti tuições de Ensino Superior (IES), nas quais se inserem os 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, e os Estados e Municípios. 

Na REDE a formação conti nuada é exigência da ati vidade profi ssional no mundo atual, 
esta deve ter como referência a práti ca docente e o conhecimento teórico não apenas a oferta 
de cursos de atualização ou treinamento, pois para ser uma formação conti nuada deve inte-
grar-se no dia a dia da escola, sendo um componente essencial da profi ssionalização docente.
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Em anos posteriores, um novo programa de formação se insti tui por meio do ProInfanti l 
(2005), um curso em nível médio, realizado a distância, na modalidade Normal, direcionado 
para os profi ssionais que trabalham em sala de aula da Educação Infanti l, nas creches e pré-
-escolas das redes públicas e que não possuem a formação específi ca para o magistério.

Mas, somente a parti r da Lei 11.301/2006 que altera o art. 67 da LDB, que inclui-se, para 
os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Consti tuição Federal, a defi -
nição de que as funções de magistério vão além de ministrar aulas, como também, a direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. Tal defi nição altera a 
formação pela qual o docente necessitaria passar.

A referida lei fundamenta a resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, que insti tui 
DCN’s – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação de licenciatura em Peda-
gogia. O documento defi ne princípios, condições de ensino e de aprendizagem, procedimentos 
a serem observados no planejamento e avaliação, os órgãos dos sistemas de ensino que irão 
realizá-las e as insti tuições de educação superior do país que iriam ministrar os cursos. As 
DCN’s enfati zam, que os egressos do curso de Pedagogia precisam estar preparados para as 
ati vidades docentes que vão além da sala de aula, como a parti cipação na organização e gestão 
de sistemas e insti tuições de ensino, abrangendo:

I - Planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 
e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; II - 
planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 
e avaliação de projetos e experiências educati vas não 
escolares; III - produção e difusão do conhecimento cientí fi co-
tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e 
não escolares (BRASIL, 2006, Art. 4).

Com a função de professor polivalente, a formação no curso de Pedagogia precisa pre-
parar o futuro professor para aplicar modos de ensinar com diferentes linguagens – Língua 
Portuguesa, Matemáti ca, Ciências, História, Geografi a, Artes, Educação Física – de forma inter-
disciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano. 

Tais defi nições enfati zam a necessidade de mais formações e destacam a complexidade 
da função docente. 

A Complexidade da Função Docente: a necessidade de formações
O governo federal transformou, em 2007, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-

al de Nível Superior – Capes em uma agência reguladora da formação de professores, em suas 
diferentes etapas – inicial e conti nuada, assim criando a chamada Nova Capes. De acordo com 
a Lei n. 11.502/2007, agora, além de subsidiar o MEC nas políti cas de pós-graduação, 

§ 2o No âmbito da educação básica, a Capes terá como 
finalidade induzir e fomentar, inclusive em regime de 
colaboração com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 
e exclusivamente mediante convênios com insti tuições de 
ensino superior públicas ou privadas, a formação inicial 
e conti nuada de profi ssionais de magistério, respeitada a 
liberdade acadêmica das insti tuições conveniadas (BRASIL, 
2007, grifos das autoras).

Assim, o MEC incorpora a Universidade Aberta do Brasil (UAB), defi nindo, no parágrafo 
2º, que “II  na formação conti nuada de profi ssionais do magistério, uti lizarão, especialmente, 
recursos e tecnologias de educação a distância”. (BRASIL, 2007)

Ainda em 2007, se insti tui o Programa Insti tucional de Bolsa de Iniciação à Docência – 
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PIBID, esse criado e desti nado aos alunos de cursos de licenciatura, fi nanciado pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientí fi co e Tecnológico (CNPq). O programa funciona em um 
esquema de iniciação à docência, que ocorre em escolas da rede pública, estando presente em 
todas as etapas e modalidades da educação básica. O PIBID é realizado sob orientação de pro-
fessores das Universidades, os quais atuam como coordenadores, e os professores das escolas, 
que exercem a função de supervisores. O PIBID tem por fi nalidade integrar teoria e práti ca, e 
aproximar as universidades e escolas públicas, com vistas a contribuir com a qualidade da for-
mação dos licenciandos e do alunado da rede básica de ensino. 

Em 2008, em Brasília, ocorreu a Conferência Nacional da Educação Básica (CONEB) da 
qual saíram também alguns encaminhamentos acerca de políti cas de formação conti nuada. 
Nesta, os entes federados deveriam trabalhar de forma colaborati va, criando polos da UAB e 
centros de formação. 

Neste mesmo ano, se insti tui alguns programas de formação conti nuada, resultantes 
das políti cas públicas vigentes. Dentre estes programas está o Proinfo Integrado que é um 
programa de formação voltado para o uso didático-pedagógico das Tecnologias da Informação 
e Comunicação – TIC no cotidiano escolar, em conjunto com a distribuição de equipamentos 
tecnológicos nas escolas. Esse programa tem vigência até os dias atuais em Natal e as forma-
ções correm no CEMURE – Centro Municipal de Referência em Educação Aluísio Alves, um 
espaço reservado para formação conti nuada dos professores da Rede Pública do Município de 
Natal. Vale salientar que sua criação denota certa preocupação com a formação dos professo-
res da rede básica de ensino. O CEMURE foi inaugurado em dezembro de 2006, pelo então pre-
feito Carlos Eduardo Nunes Alves e pela secretária de educação Justi na Iva de Araújo Silva. Pos-
teriormente, no ano de 2014, foi reformado e modernizado e está funcionando integralmente. 

Outro programa instaurado no mesmo ano foi o Pró-Letramento (2008-2012) desen-
volvido em parceria com os sistemas de ensino e com as universidades da REDE, se consti -
tuindo como um programa de formação conti nuada, com objeti vo de melhorar a qualidade 
de aprendizagem da leitura/escrita e matemáti ca nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
oferece curso de formação conti nuada para professores. É realizado pelo MEC, em parceria 
com universidades que integram a Rede Nacional de Formação Conti nuada e com adesão dos 
estados e municípios.

Em 2009, a Lei 12.014 de 6 de agosto de 2009 altera o art. 61, da LDB tendo por fi na-
lidade discriminar as categorias de trabalhadores que devem ser considerados profi ssionais 
da educação. Essa alteração reconhece os professores que estão em exercício, oriundos de 
diversas formações, como profi ssionais, uma vez que a formação pautada em sua historicida-
de é bastante ambígua, estabelecendo também fundamentos da formação dos profi ssionais 
da educação. Acrescenta-se parágrafos ao art. 62, por meio da Lei 12.056 de 13 de outubro 
de 2009, estabelecendo que União, Distrito Federal, Estados e Municípios devam promover a 
formação inicial, conti nuada e a capacitação dos profi ssionais do magistério, liberando o uso 
de recursos tecnológicos e de educação a distância para a Formação Conti nuada e capacitação 
profi ssional e, de forma subsidiária, para a Formação Inicial, sendo que essa deva ser preferen-
cialmente presencial.  

Em 2009, foi insti tuída, através do  Decreto nº 6.755, a Políti ca Nacional de Formação 
de Profi ssionais do Magistério da Educação Básica, sob a atuação da CAPES. Com essa políti ca, 
surgiu o Programa de Formação Inicial e Conti nuada, presencial e à Distância, de Professores 
para a Educação Básica (PARFOR) para que os professores que ainda não ti vessem uma forma-
ção inicial (exigida pela LDB) e pós-graduação compatí vel com a sua área, pudessem cursá-las, 
além de ter uma formação conti nuada perti nente. Este decreto foi revogado através do novo 
decreto n. 8.752/16 que insti tui a Políti ca Nacional de Formação dos Profi ssionais da Educação 
Básica, que tem por fi nalidade fi xar seus princípios e objeti vos e organizar seus programas e 
ações em regime de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonância com o PNE.

No ano de 2010, foi criado o Programa Novos Talentos, a parti r da Portaria n. 112/2010, 
com propósito de ofertar formação conti nuada para professores e a atrair jovens para as car-
reiras cientí fi ca e docente. Integra-se à proposta de Escolas de Tempo Integral e Ensino Médio 
Inovador, ao aproximar alunos do Ensino Médio aos docentes e promove ati vidades de exten-
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são inovadoras, aproximando a pós-graduação e a graduação voltada para a formação docente 
às escolas da rede pública de educação básica. Esse programa passou por alterações com a 
nova Portaria nº173, no ano 2012. 

Por intermédio da Resolução CNE/CEB 4/2010 são estabelecidas as Diretrizes Curricula-
res Nacionais Gerais para a Educação Básica, com objeti vo, entre outros, de  orientar os cursos 
de formação inicial e conti nuada de docentes e demais profi ssionais da Educação Básica, os 
sistemas educati vos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, indisti nta-
mente da rede a que pertençam (BRASIL, 2010). O arti go 56, § 1º, prevê que as escolas de 
formação (inicial e conti nuada) dos profi ssionais da educação, sejam gestores, professores ou 
especialistas, deverão incluir, em seus currículos e programas, o conhecimento da escola como 
organização complexa, cuja função consiste na promoção da educação para e na cidadania; a 
pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investi gações; a parti cipação na gestão de 
processos educati vos e na organização e funcionamento de sistemas e insti tuições de ensino; 
a gestão democráti ca, enfati zando a construção do projeto políti co pedagógico pelo trabalho 
coleti vo e como responsabilidade de todos os que compõem a comunidade escolar. 

Assim, os programas de formação inicial e conti nuada devem preparar os profi ssionais 
da educação, para:

a) além de um conjunto de habilidades cogniti vas, saber 
pesquisar, orientar, avaliar, elaborar propostas, isto é, 
interpretar e reconstruir o conhecimento coleti vamente; b) 
trabalhar cooperati vamente em equipe; c) compreender, 
interpretar e aplicar a linguagem e os instrumentos produzidos 
ao longo da evolução tecnológica, econômica e organizati va; d) 
desenvolver competências para integração com a comunidade 
e para relacionamento com as famílias (BRASIL, art. 57, 2010, 
grifos das autoras).

Em seu arti go 58, novamente estabelece que a formação inicial não esgo-
ta o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades referidas. Portanto,
devem ser contemplados programas de formação conti nuada no projeto políti co pedagógico 
(BRASIL, 2010, grifos das autoras).

O Pacto Nacional pela Alfabeti zação da idade certa - PNAIC (2013), programa de forma-
ção conti nuada é insti tuído sobre a legislação que regulamenta na portaria nº 867/12, bem 
como suas ações enquanto Pacto e a defi nição das diretrizes gerais em concordância com a 
resolução do MEC:

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO [...] resolve: Art. 1º Fica 
insti tuído o Pacto Nacional pela Alfabeti zação na Idade Certa, 
pelo qual o Ministério da Educação (MEC) e as secretarias 
estaduais, distrital e municipais de educação reafi rmam e 
ampliam o compromisso previsto no Decreto nº 6.094, de 24 
de abril de 2007, de alfabeti zar as crianças até, no máximo, os 
oito anos de idade, ao fi nal do 3º ano do ensino fundamental, 
aferindo os resultados por exame periódico específi co [...] 
(BRASIL, art.1, 2012, grifos das autoras).

De acordo com Melo e Santos (2019) o PNAIC, enquanto programa de formação conti -
nuada, estava em seu quinto ano de execução, indo de 2013 a 2018. Em 2019 um decreto Nº 
9.765/2019, insti tui a Políti ca Nacional de Alfabeti zação e não determina nenhum programa 
específi co para atender a essa nova políti ca. 

Em 2013 ocorre o lançamento do LIFE (Laboratórios Interdisciplinares de Forma-
ção de Educadores), esse programa é transversal a todos os programas de formação inicial 
e continuada. Sua finalidade está em prover recursos às licenciaturas para que possam 
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proporcionar aos professores a oportunidade de uma formação utilizando tecnologias. Tem 
como base um ambiente virtual que promove o diálogo interdisciplinar, a inovação didático-
pedagógica e o domínio de equipamentos e de novas linguagens presentes na sociedade 
contemporânea. 

A Lei 13.005/2014 aprova o PNE e dá outras providências. O novo plano apresenta dez 
diretrizes objeti vas e 20 metas, estas com estratégias específi cas para sua concreti zação. Em 
consulta ao documento, destacamos as metas relati vas à formação conti nuada: 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
graduação stricto sensu, de modo a ati ngir a ti tulação anual 
de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) 
doutores. Meta 15: garanti r, em regime de colaboração entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, políti ca nacional 
de formação dos profi ssionais da educação de que tratam os 
incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação específi ca 
de nível superior, obti da em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. Meta 16: formar, em nível de 
pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da 
educação básica, até o últi mo ano de vigência deste PNE, e 
garanti r a todos (as) os (as) profi ssionais da educação básica 
formação conti nuada em sua área de atuação, considerando 
as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas 
de ensino (BRASIL, 2014, p. 77-80).

Em 2015, foi publicada pelo CNE/CP a Resolução n. 2/2015, que estabeleceu as novas 
 DCN’s para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação conti nuada, 
defi nindo os diferentes ti pos de formação docente. O texto legal está organizado em 25 arti gos 
e 8 capítulos que abrangem temáti cas sobre: Formação dos profi ssionais do magistério para a 
educação básica: base comum nacional; do(a) egresso(a) para a formação inicial e conti nuada; 
da formação inicial do magistério da educação básica em nível superior: estrutura e currículo; 
da formação conti nuada dos profi ssionais do magistério; dos profi ssionais do magistério e sua 
valorização e das disposições transitórias.  

De acordo com Dourado (2015), a formação de profi ssionais do magistério da educação 
básica ao longo dos anos tem se insti tuído por meio de disputas de concepções, dinâmicas, 
políti cas, currículos. Daí a necessidade de se repensar a formação desses profi ssionais. Assim, 
entram em vigor tais diretrizes, com especial ênfase para o PNE, considerando a defi nição da 
Comissão Bicameral quanto à necessidade de encaminhar diretrizes conjuntas para a formação 
inicial e conti nuada dos profi ssionais da educação básica e políti cas voltadas para maior orga-
nicidade desta formação. 

Com relação à formação conti nuada, essas DCN’s consideravam a sua oferta por meio de 
ati vidades formati vas diversas, abrangendo as ati vidades e cursos de atualização e extensão, 
cursos de aperfeiçoamento, cursos de especialização, cursos de mestrado e doutorado. Essas 
formações são fontes de novos saberes e práti cas, necessitam estar arti culadas às políti cas e 
gestão da educação no que se refere área de atuação do profi ssional e às insti tuições de edu-
cação básica, em suas diferentes etapas e modalidades. 

Na direção de políti cas mais orgânicas, as novas diretrizes 
curriculares rati fi cam princípios e buscam contribuir para a 
melhoria da formação inicial e conti nuada os profi ssionais 
do magistério ao defi nir a base comum nacional, demanda 
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histórica de enti dades do campo educacional, como referência 
para a valorização dos profi ssionais da educação no bojo da 
insti tuição de um subsistema de valorização dos profi ssionais 
da educação envolvendo, de modo arti culado, questões e 
políti cas ati nentes à formação inicial e conti nuada, carreira, 
salários e condições de trabalho (DOURADO, 2015, p. 315-
316).

No ano de 2018, através da Portaria GAB n. 38 se insti tui o Programa de Residência Pe-
dagógica, este com objeti vo de aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos de licenciatura, 
por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da práti ca e conduzam o 
licenciando a exercitar de forma ati va a relação entre teoria e práti ca profi ssional docente, 
uti lizando coleta de dados e diagnósti co sobre o ensino e a aprendizagem escolar, entre outras 
didáti cas e metodologias. Destacamos na formação conti nuada o fortalecimento e ampliação 
da relação entre a IES e a escola, promovendo sinergia entre a enti dade que forma e a que re-
cebe o egresso da licenciatura e esti mulando o protagonismo das redes de ensino na formação 
de professores.

Santos e Morais (2019) destacam que na promulgação da Consti tuição de 1988, já se re-
conhecia a necessidade de fi xação dos conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, como 
forma de assegurar formação básica comum. Com a publicação da LDB 9394/1996, também se 
determinava a necessidade de um pacto interfederati vo, estabelecendo competências e dire-
trizes capazes de orientar os currículos. Nas DCN’s (2013) o arti go 14, defi nia a necessidade de 
uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC). E no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014, 
reafi rmou-se a necessidade de consti tuir diretrizes pedagógicas para a Educação Básica e de 
criar uma Base Nacional que orientasse o currículo em todas as unidades da federação. Sendo 
assim, a primeira parte da BNCC foi homologada, em dezembro de 2017, referente as etapas da 
Educação Infanti l e Ensino Fundamental e foi incluso posteriormente o Ensino Médio em 2018. 
A parti r de então passou-se a pensar em políti cas públicas de formação docente para a BNCC. 

Para atender a essa demanda, em 2019 foi publicada a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 
de dezembro de 2019 que defi ne as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica e insti tui a Base Nacional Comum para a Formação Ini-
cial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Esta vincula a formação de professo-
res à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que pauta a educação básica nacional.

Santos (2017) diante da complexidade docente, destaca que a formação conti nuada 
é visceral, pois o professor precisa estar convicto do seu fazer e de como fazer, para garanti r 
uma educação de qualidade, apoiado pelas políti cas públicas que devem oferecer possibili-
dades para uma ação transformadora. Ressaltamos, porém, que para consubstanciar-se em 
uma educação de qualidade é preciso muito mais que uma sólida e contí nua formação dos 
professores. Há inúmeras outras variáveis que interferem na qualidade da educação ofertada 
em nosso país. 

Destacamos em nossa pesquisa que Congressos, Conferências, Jornadas e Encontros 
são fundamentais na formação conti nuada, uma vez que discutem demandas atuais das pes-
quisas relati vas à educação e são espaços privilegiados de discussões políti cas e acadêmicas. 
Nesse senti do, citamos eventos nacionais renomados, como os promovidos pela Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC; a Conferência Brasileira de Educação – CBE e o 
Encontro Nacional de Didáti ca e Práti ca de Ensino - ENDIPE. Esses eventos materializavam o 
esforço de enti dades nacionais que discutem sobre a Educação Brasileira como um todo, como 
Associação Nacional de Educação – ANDE; Associação Nacional de Docentes da Educação Su-
perior – ANDES; Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação ANPED; e 
Centro de Estudos sobre Educação e Sociedade. – CEDES. 

Esse é o cenário que deve servir como pano de fundo para o desenvolvimento da for-
mação conti nuada, no qual os professores devem ser não somente consumidores, mas emi-
nentemente produtores de conhecimentos acerca de suas práti cas a fi m de retroalimentar as 
teorias educacionais.
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Considerações Finais 
O contexto educacional brasileiro historicamente passou nas últi mas décadas, por for-

tes infl uências de uma concepção de formação conti nuada baseada em abordagens relati vas 
a aperfeiçoamentos, treinamentos e atualizações dos conhecimentos dos professores(as).  Em 
uma práti ca formati va de caráter instrumental, seguindo tradicionalmente as metodologias da 
formação inicial que se estruturam em torno dos conteúdos curriculares e de novas preposi-
ções metodológicas.

A formação conti nuada “autênti ca” (DEMO, 2012), seria aquela em que se estuda em 
cursos longos, se tem licenças capacitações de um semestre, realiza-se pós-graduações cres-
centes – nível de lato e stricto senso, exercendo uma autoria incessante, com publicações, 
apresentações próprias em encontros, elaboração de material didáti co próprios, e assim por 
diante. O autor defende não limitar as possibilidades do professor(a) aprender, mas sim, consi-
derar sua essência como um sujeito social, esse com suas parti cularidades, seus conhecimen-
tos, suas vontades e capacidade de contribuir com a formação dos alunos e, consequentemen-
te, com uma sociedade mais democráti ca. 

Entendemos que muitas vezes o pragmati smo acaba por esvaziar a função do professor 
formador que, nesta óti ca, teria como tarefa mediar, orientar ou apenas facilitar o conheci-
mento. No processo de formação, o professor não só modifi ca sua práti ca, mas recupera seu 
status profi ssional e políti co quando revê e fundamenta a sua própria qualifi cação e, em um 
contexto coleti vo, toma decisões sobre sua práti ca pedagógica. 

Atualmente, os cursos de formação conti nuada oportunizam a(o) professor(a) ser um 
mero expectador e aplicador de ati vidades elaboradas por especialistas. São raros os momen-
tos para ouvi-lo, conhecê-lo, saber de suas difi culdades, habilidades, ou seja, considerá-lo 
como um sujeito social que pode contribuir mais efeti vamente com a educação. Consideramos 
fundamental que a formação seja para todos que trabalham na escola. Sabemos que o pro-
fessor é o principal agente para desenvolver o trabalho educacional, mas com a parceria com 
os demais profi ssionais da escola, visualizamos um processo de ensino e aprendizagem mais 
signifi cati vo.  

Esses programas de formação conti nuada de professores, fomentados pelas parcerias 
com os sistemas de ensino, na maioria das vezes, resultaram em ações desconti nuadas, contra-
pondo à ideia da formação como um processo. 

O sistema políti co que envolve decretos, leis, portarias e acordos estabelecido pelos 
governos por meio de programas retrata o ideário neoliberal, incorporado nas últimas décadas 
pelo Estado. O Estado neoliberal apossa-se do processo de formação de professores, tendo em 
vista a importância políti ca e a infl uência do mesmo no contexto social do país. Com objeti vo 
de assegurar a hegemonia de suas concepções o Estado neoliberal propõe uma formação de 
professores numa perspecti va tecnicista, tendo a técnica como defi nidora das relações sociais 
e educacionais; desconsiderando a autonomia docente no espaço pedagógico, a intenciona-
lidade do ato educati vo e a valorização do trabalho docente como princípio ontológico do 
homem e consti tuição humana.

Neste senti do, Silva (2008), ao reconhecer esta proposta de formar o práti co refl exivo 
nos documentos legais que embasam a formação docente no Brasil, alerta sobre o cuidado ne-
cessário ao assumir este ideário neoliberal, principalmente para a profi ssionalização docente, 
uma vez que se coloca a ênfase do sucesso ou do fracasso na responsabilização do professor.

Esperamos que esse arti go contribua para esse debate tão necessário na área da educa-
ção, observamos que essa pesquisa pode contribuir com demais debates e discussões relati vas 
à formação de professores(as) e na análise das legislações até o momento postas. Finalizamos, 
com a contribuição de Paulo Freire de que o/a professor(a) é um ser do mundo e não pode 
ser pensado fora dessa perspecti va, por não ser um indivíduo isolado, mas, sim, “um ser em 
situação, um ser do trabalho e da transformação [...]” (FREIRE, 1992, p. 28).
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